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TJ-RJ afronta CNJ ao permitir ANPP em audiéncia de custodia

O Orgéo Especia do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro publicou resolucéio que permite a celebracio
e homologacéo de acordo de ndo persecucdo pena (ANPP) em audiéncia de custodia. Porém, a norma
viola a regulamentacdo do procedimento feita pelo Conselho Nacional de Justica, que ndo permite que se
trate do mérito da acusagao na sessdo, dizem especiaistas.

Y anukit

Espeﬁ_i taI Istas dizem que néo se pde celebrar ANPP em audiéncia de custodia
anuKI

A Resolucéo TJ-OE 30/2022, publicada em 8 de novembro, alterou o artigo 4°-A da Resolucéo TJOE
5/2022 para estabelecer que o representante do Ministério Publico pode oferecer acordo de néo
persecucdo penal ao preso em flagrante a ser submetido a audiéncia de custodia. Se 0 acusado estiver
acompanhado de advogado ou defensor publico, podera celebrar o acordo, que serd homologado pelo
juiz com atuacdo junto as Centrais de Audiéncias de Custodia.

Segundo o artigo 28-A do Cédigo de Processo Penal, 0 MP pode propor acordo de ndo persecucéo penal
se ndo for caso de arquivamento e o investigado tiver admitido a prética de infracdo penal sem violéncia
Ou grave ameaga e com pena minima inferior a quatro anos, desde que 0 compromisso Seja Necessario e
suficiente para reprovacdo e prevencao do crime. Paraisso, 0 acusado também deve reparar 0 dano a
vitima, prestar servigos a comunidade ou cumprir outras condicoes.

O Orgéo Especia do TJRJjustificou a medida com base na Lei estadual 6.956/2015, que |he permite,
“sempre que necessario para a adequada prestacao jurisdicional e sem aumento de despesa, alterar a
competéncia, a estrutura e a denominacdo dos 6rgéos judiciarios, bem como determinar a redistribuicéo
dosfeitos’.

A corte ainda apontou que “areorganizacao da estrutura judiciaria se mostra imprescindivel ao melhor
aproveitamento dos recursos existentes e a otimizagao da prestacdo jurisdicional”. E destacou que o MP
pode oferecer 0 acordo, e “compete ao juiz da custddia estabel ecer o fluxo de trabalho para homologacédo
do ANPP antes do recebimento da dendincia’.

Normas do CNJ
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Porém, especiaistas afirmam que anormado TJRJ contraria a regulamentacdo do CNJ sobre audiéncias
de custodia

A Resolucéo 213/2015, que regulamentou o procedimento, impede que sejam abordadas questdes de
meérito na sessdo. Além disso, 0 CNJ destacou, em 2020, que a audiéncia de custodia ndo € 0 momento
para 0 oferecimento e celebracdo de acordo de ndo persecucéo penal.

O defensor publico do Rio Eduardo Newton afirma que aresolucéo do TJ-RJ distorce os institutos do
ANPP e da audiéncia de custodia.

"Para a celebragdo do ANPP, o CPP exige como requisito a confissdo. Por outro lado, na audiéncia de
custédia, ndo pode 0 magistrado inquirir sobre o mérito, sob pena de antecipacao do interrogatorio e
violacdo ao disposto na Resolucdo 213/CNJ. Assim, além deilegal, resolucéo do TJ-RJ demonstrao
completo desconhecimento dos institutos do ANPP e da audiéncia de custédia’.

Nessa mesma linha, o advogado e professor de Direito Processual Penal Diogo M alan entende que a
celebracdo de ANPP em audiéncia de custodia extrapola a fungdo desse procedimento.

“A audiéncia de custddia serve exclusivamente a dois propositos: controle judicial dalegalidade da
prisdo e prevencao/repressao a abusos, maus tratos e torturas de presos. Ja o ANPP pressupde que o
acusador possua aguele suporte probatdrio minimo necessario para gjuizar aacdo penal condenatoria
(justa causa) — 0 que so se configura ao término do inquérito policial. Assim, a celebracdo de ANPP
durante audiéncia de custddia me parece ato extemporaneo eilega”.

Por suavez, o criminalista Antonio Pedro Melchior declara que aresolucdo do TJ-RJ“implica
retrocesso ao sistema de Justica’ e aumenta as chances de ocorreram erros judiciarios.

“O ANPP pressupde a confissdo circunstancial do delito, providéncia que néo pode ser exigida no
contexto de uma audiéncia voltada ao controle dalegalidade da prisdo. A resolugdo ampliaa
possiblidade de erro judiciario ao criar ambiente propicio a confissdes falsas, realizadas para dirimir o
risco de conversdo do flagrante em prisdo preventiva. As saidas alternativas ao julgamento de mérito sdo
bem-vindas, desde que promovidas no momento adequado do procedimento, respeitada a presuncdo de
inocéncia e efetividade da defesa’.

O TJRJafirmou a ConJur que o ANPP né&o sera celebrado na audiéncia de custédia. A corte declarou
gue o acordo sera negociado e homologado por promotor e juiz diferentes, em outra sala, apds o fim da
sessdo de custodia

*Texto atualizado as 21/11/2022 para acréscimo de informacoes.
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